
Parte I
O que significa o currículo?



Às vezes, tornamos as coisas um tanto 
complicadas para entender sua simpli-
cidade óbvia; em outros casos, elas pa-

recem ser simples, e perdemos de vista sua 
complexidade. Temos uma sensação contradi-
tória ao falar do currículo, pois sentimos, por 
um lado, a necessidade de simplificar para que 
nos façamos entender, o que nos transforma 
em seus promotores. Nesse sentido, afirmamos 
que o currículo é algo evidente e que está aí, 
não importa como o denominamos. É aquilo 
que um aluno estuda. Por outro lado, quando 
começamos a desvelar suas origens, suas im-
plicações e os agentes envolvidos, os aspectos 
que o currículo condiciona e aqueles por ele 
condicionados, damo-nos conta de que nesse 
conceito se cruzam muitas dimensões que en-
volvem dilemas e situações perante os quais 
somos obrigados a nos posicionar.

A potencialidade  
reguladora do currículo

O conceito de currículo tem sua história, 
e nela podemos encontrar vestígios de seu 

uso no passado, sua natureza e a origem dos 
significados que, hoje, o termo possui. Trata-
-se de uma realidade que poderia ter sido 
distinta e que, hoje, também pode ser outra. 
O termo currículo deriva da palavra latina 
curriculum (cuja raiz é a mesma de cursus e 
currere). Na Roma Antiga falava-se do cursus 
honorum, a soma das “honras” que o cidadão 
ia acumulando à medida que desempenhava 
sucessivos cargos eletivos e judiciais, desde o 
posto de vereador ao cargo de cônsul. O ter
mo era utilizado para significar a carreira, e, 
por extensão, determinava a ordenação e a 
representação de seu percurso. Esse conceito, 
em nosso idioma, bifurca-se e assume dois 
sentidos: por um lado, refere-se ao percurso 
ou decorrer da vida profissional e a seus 
êxitos (ou seja, é aquilo a que denominamos 
de curriculum vitae, expressão utilizada pela 
primeira vez por Cícero). Por outro lado, o 
currículo também tem o sentido de constituir 
a carreira do estudante e, de maneira mais 
concreta, os conteúdos deste percurso, so
bretudo sua organização, aquilo que o aluno 
deverá aprender e superar e em que ordem 
deverá fazê-lo.

José Gimeno Sacristán
Universidade de Valência
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Em sua origem, o currículo significava o 
território demarcado e regrado do conheci
mento correspondente aos conteúdos que 
professores e centros de educação deveriam 
cobrir; ou seja, o plano de estudos proposto e 
imposto pela escola aos professores (para que 
o ensinassem) e aos estudantes (para que o 
aprendessem). De tudo aquilo que sabemos e 
que, em tese, pode ser ensinado ou aprendido, 
o currículo a ensinar é uma seleção organiza-
da dos conteúdos a aprender, os quais, por 
sua vez, regularão a prática didática que se 
desenvolve durante a escolaridade.

Na Idade Média, o currículo se compunha 
de uma classificação do conhecimento com
posta do trivium (três caminhos ou disciplinas: 
Gramática, Retórica e Dialética), que hoje 
chamaríamos de disciplinas instrumentais, e 
do cuadrivium (quatro vias: Astronomia, Geo
metria, Aritmética e Música), que apresentava 
um caráter nitidamente mais prático. Essas 
sete artes constituíram uma primeira organi
zação do conhecimento, que perdurou duran
te séculos nas universidades europeias. A dis
tinção entre os dois grupos de conhecimentos 
corresponde a duas orientações na formação 
dos indivíduos: a orientação que se refere aos 
modos de adquirir os conhecimentos, por um 
lado, e aquela que serve ao homem para se 
sustentar, com uma finalidade mais pragmá
tica, por outro.

O conceito de currículo, desde seu uso 
inicial, representa a expressão e a proposta 
da organização dos segmentos e fragmentos 
dos conteúdos que o compõem; é uma es
pécie de ordenação ou partitura que articula 
os episódios isolados das ações, sem a qual 
esses ficariam desordenados, isolados entre 
si ou simplesmente justapostos, provocando 
uma aprendizagem fragmentada. O currículo 
desempenha uma função dupla – organiza
dora e ao mesmo tempo unificadora – do 
ensinar e do aprender, por um lado, e, por 
outro, cria um paradoxo, devido ao fato de 
que nele se reforçam as fronteiras (e mura
lhas) que delimitam seus componentes, co

mo, por exemplo, a separação entre as maté
rias ou disciplinas que o compõem.

O conceito de curriculum se manteve vi
gente na Inglaterra e depois na cultura anglo-
-saxã em geral. Seu surgimento e uso no âm
bito pedagógico, seu emprego, não foram um 
fato fortuito. Na tradição anglo-saxã, o seu 
significado parece ter sido determinado pela 
confluência de diversos movimentos sociais e 
ideológicos. Em primeiro lugar, deveu-se à 
influência que as revisões do ensino da Dia
lética tiveram sobre as diferentes áreas de es
tudo. Em segundo lugar, pela visão discipli
nadora quanto à organização do ensino e da 
aprendizagem própria do calvinismo. Por fim, 
também resultou da expansão do termo cice
riano vitae curriculum às novas características 
de uma escolaridade organizada sequencial
mente e levada a cabo pelos calvinistas ao lon
go do século XVI, similar àquela realizada 
pelos jesuítas nos países católicos. Ele aparece 
pela primeira vez na Universidade de Glasgow1, 
tendo sido trazido por acadêmicos calvinistas 
procedentes de Genebra.

O conceito de currículo e a utilização que 
fazemos dele aparecem desde os primórdios 
relacionados à ideia de seleção de conteúdos e 
de ordem na classificação dos conhecimentos 
que representam, que será a seleção daquilo 
que será coberto pela ação de ensinar. Em 
termos modernos, poderíamos dizer que, com 
essa invenção unificadora, pode-se, em primei
ro lugar, evitar a arbitrariedade na escolha de o 
que será ensinado em cada situação, enquanto, 
em segundo lugar, se orienta, modela e limita a 
autonomia dos professores. Essa polivalência 
se mantém nos nossos dias.

O currículo recebeu o papel decisivo de 
ordenar os conteúdos a ensinar; um poder 
regulador que se somou à capacidade igual
mente reguladora de outros conceitos, como 
o de classe2 (ou turma), empregado para dis
tinguir os alunos entre si e agrupá-los em 
categorias que os definam e classifiquem. Isso 
deu lugar a uma organização da prática do 
ensinar sustentada em especializações, clas
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sificações e subdivisões nas instituições edu
cacionais (Hamilton, 1993). A partir do 
momento em que eles passaram a admitir um 
grande número de alunos, foi necessário esta
belecer entre estes a distinção de graus,3 os 
quais, organizados em sequência e de acordo 
com a complexidade de seus conteúdos, per
mitiram a transição ao longo da escolaridade, 
sem etapas bruscas entre um curso e outro. 
Os graus se tornaram correspondentes às ida
des dos alunos, e assim o currículo se transfor
mou em um importante regulador da organi
zação do ensino, proporcionando coerência 
vertical ao seu desenvolvimento. Pressupõe- 
-se que essa coerência resultará na mesma 
qualidade de aprendizagem. O currículo de
termina que conteúdos serão abordados e, ao 
estabelecer níveis e tipos de exigências para 
os graus sucessivos, ordena o tempo escolar, 
proporcionando os elementos daquilo que 
entenderemos como desenvolvimento escolar 
e daquilo em que consiste o progresso dos 
sujeitos durante a escolaridade. Ao associar 
conteúdos, graus e idades dos estudantes, o 
currículo também se torna um regulador das 
pessoas. Por tudo isso, nos séculos XVI e XVII, 
o currículo se transformou em uma invenção 
decisiva para a estruturação do que hoje é a 
escolaridade e de como a entendemos.

A incorporação do conceito de currículo se 
deu de acordo com os pressupostos eficientistas 
da educação escolar e da eficiência da sociedade 
em geral. Com ela se buscava introduzir uma 
ordem intermediária baseada no estabelecimento 
de unidades de tempo menores dentro da es
colaridade total: o ano letivo geral que cada es
tudante deveria completar progressivamente, 
porém mais amplo do que as classes, que eram 
as unidades de tempo e conteúdos.

Seja por bem ou por mal, o fato é que o 
ensino, a aprendizagem e seus respectivos agen
tes e destinatários – os professores e alunos –  
tornaram-se mais orientados por um controle 
externo, uma vez que este determinou a organi
zação da totalidade do ensino por meio do esta
belecimento de uma ordem sequenciada. Um 
dos efeitos desse regramento foi o reforço da 
distinção entre as disciplinas e a determinação 
concreta dos conteúdos que os professores de
veriam cobrir, bem como o refinamento dos 
métodos de ensino. Dessa maneira, o conceito 
de currículo delimitou as unidades ordenadas 
de conteúdos e períodos que tem um começo e 
um fim, com um desenvolvimento entre esses 
limites, impondo uma norma para a escola
rização. Não é permitido fazer qualquer coisa, 
fazer de uma maneira qualquer ou fazê-la de 
modo variável.

Prática didática no 
contexto escolar.

Figura 1.1 O poder regulador do currículo, junto com outras “invenções”.
Fonte: O autor.

Tudo o que 
em tese é 

ensinável e possível 
de aprender.

O ano ou grau: regulador dos 
conteúdos durante o período de 
ensinar e de aprender.

O método: esquema 
de atividade regulada 
reproduzível e transmissível

O currículo: como seleção 
reguladora dos conteúdos que serão 
ensinados e aprendidos.
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Junto com a ordenação do currículo é re
gulado o conteúdo (o que é ensinado e sobre o 
que se aprende), são distribuídos os períodos 
para se ensinar e aprender, é separado o que 
será o conteúdo do que se considera que deva 
estar nele inserido e quais serão os conteúdos 
externos e mesmo estranhos. Também são 
delimitados os territórios das disciplinas e es
pecialidades e são delimitadas as referências 
para a composição do currículo e orientação 
da prática de seu desenvolvimento. Tudo isso, 
como um conjunto, constituirá o padrão sobre 
o qual se julgará o que será considerado sucesso 
ou fracasso, o normal ou anormal, o quanto é 
satisfatória ou insatisfatória a escola, quem 
cumpre o que é estabelecido e quem não o faz.

Buscando a gênese desse conceito antigo e 
consolidado e considerando o acúmulo de 
significados que vêm sendo sobrepostos a ele, 
chegamos a uma primeira conclusão: o cur
rículo proporciona uma ordem por meio  
da regulação do conteúdo da aprendizagem e  
ensino na escolarização moderna, uma cons
trução útil para organizar aquilo do qual deve 
se ocupar a escolarização e aquilo que deve- 
rá ser aprendido. À capacidade reguladora do 
currículo foram agregados os conceitos de 
classe, grau e método, cujas histórias estão 
entrelaçadas, formando todo o dispositivo 
para normalização do que era ensinado ou 
deveria ser ensinado, como fazê-lo, e, uma vez 
que se fazia uma opção, também ficava de

terminado aquilo que não se podia ou não se 
deveria ensinar nem aprender.

De tudo o que foi dito, concluímos que o 
agrupamento dos sujeitos em classes facilitava 
o regramento da variedade dos alunos. O 
método pedagógico estruturava e proporcio
nava uma sequência ordenada de atividades 
que, de maneira reiterada, podem ser repro
duzidas. A adoção da ideia de curso ou grau 
estabeleceu a regulação do tempo total de es
colaridade em uma sucessão de trechos or
denados, como uma escada ascendente de 
passos que se sucedem. Assim, ficava esta- 
belecida a estrutura essencial da prática edu
cativa da escolaridade moderna que seria rea
lizada por docentes e estudantes.

Em nosso contexto, o conceito de currículo 
aparece muito tardiamente na produção do 
pensamento educacional, nas publicações e 
no seu uso pelos professores. O Diccionario de 
la ERA não o apresentou até a edição de 1983, 
quando distinguiu duas acepções do termo: 
plano de estudo (projeto a ser realizado) e 
curriculum vitae (projeto já realizado). Nesse 
mesmo ano, no registro de publicações com 
ISBN espanhol, apenas uma publicação apre
sentava em seu título um desses termos, cur­
riculum ou currículo.

A Figura 1.2 reflete o progressivo acúmulo 
e os ritmos de crescimento desses registros 
no período 1983-2007. O salto mais notável 
no crescimento dessa variável ocorreu na dé

Figura 1.2 Número de obras com ISBN espanhol em cujo título figura o termo curriculum ou cur­
rículo no período compreendido entre 1983 e 2007.
Fonte: O autor.
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cada de 1990, fato que se explica pela ocor
rência de diversos fatores: a entrada da pro
dução científica de origem anglo-saxã tra
duzida para o espanhol, os contatos interna
cionais de acadêmicos, a divulgação da pro
dução própria e a adoção dessa terminolo- 
gia por parte da legislação e das autoridades 
da educação.

A inserção do conceito de currículo no dis
curso da educação mostrou sua máxima pre
sença quando a escolaridade se converteu em 
um fenômeno de massa (Kemmis, 1986). A 
própria lógica da “educação para todos” exige 
que, em prol da igualdade, os conteúdos sejam 
dosados e organizados dentro de um sistema 
escolar desenvolvido. Sem a contribuição desse 
conceito, seria muito difícil entender a escola
ridade, examiná-la e criticá-la. As implicações 
do currículo na prática escolar, por um lado, e 
na sociedade externa à escola, por outro, cons
tituem um capítulo interessante do pensamento 
pedagógico moderno.

O currículo: Recipiente 
não neutro dos conteúdos

Desde suas origens, o currículo tem se mos
trado uma invenção reguladora do conteúdo e 
das práticas envolvidas nos processos de ensino 
e aprendizagem; ou seja, ele se comporta como 
um instrumento que tem a capacidade de es
truturar a escolarização, a vida nos centros edu
cacionais e as práticas pedagógicas, pois dispõe, 
transmite e impõe regras, normas e uma ordem 
que são determinantes. Esse instrumento e sua 
potencialidade se mostram por meio de seus 
usos e hábitos, do funcionamento da instituição 
escolar, na divisão do tempo, na especialização 
dos professores e, fundamentalmente, na or
dem da aprendizagem.

Esse poder regulador ocorre – é exercido 
– sobre uma série de aspectos estruturantes, os 
quais, juntos com os efeitos que são provocados 
por outros elementos e agentes, impõem suas 
determinações sobre os elementos estrutura­

dos: elementos ou aspectos que são afetados 
(ver esquema da Figura 1.3). Por exemplo, 
sobre quando se aprende, que conhecimentos 
são adquiridos, que atividades são possíveis, 
que processos são desencadeados e que valor 
eles têm, o ritmo e a sequência da progressão 
do ensino e da aprendizagem, o modelo de 
indivíduo normal, etc.

Os denominados conteúdos estão sujeitos 
a essa rede de determinações e nela incluídos; 
é nela que adquirem sua real importância na 
prática, algo que não podemos entender sem 
analisar suas relações com os demais aspectos 
que incluímos na seção sobre “o estruturado”.

A cultura constituída 
pelos conteúdos do currículo 
é uma construção peculiar

A cultura inserida nos conteúdos do currí
culo é uma construção cultural especial, “cur
ricularizada”, pois é selecionada, ordenada, 
empacotada, lecionada e comprovada de acor
do com moldes sui generis. Os usos escolares 
delimitam o significado do que chega a se 
converter em uma cultura específica: o conhe­
cimento escolar. Na ação de ensinar, não se 
transmite literatura, conhecimento social ou 
ciência de modo abstrato, mas um pouco de 
tudo isso modelado especialmente pelos usos 
e contextos escolares. No âmbito escolar, são 
produzidos processos culturais de mediação 
específicos (Edwards; Mercer, 1988; Pé­
rez Gómez, 1991), motivo pelo qual não 
cabe falar do valor da linguagem, da gramática, 
do latim ou da física de maneira abstrata, e 
sim do que são dentro do ensino. O conhe
cimento do tema Atmosfera, por exemplo, na 
aula de determinado ano ou série, lecionado 
por meio de um método, registrado em um 
texto, desenvolvido rapidamente e avaliado 
com uma prova objetiva, por exemplo, não é 
um conhecimento que os estudantes têm so
bre a Terra, pois sua natureza estará modelada 
pelos códigos que estruturam o currículo.
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Todos sabem que não é a mesma coisa 
aprender sobre um tema fora ou dentro do 
contexto escolar. Portanto, quando se faz a 
crítica da cultura escolar, é preciso que ela se 
dirija às formas escolares do conhecimento;  
e, quando se propõe um projeto de cultura 
para a escolaridade, deveremos avaliá-lo em 
função do que ele pode chegar a se transformar 
uma vez traduzido em conhecimento escolar. 
A existência desse conhecimento é uma rea
lidade determinada pelo contexto escolar ins
tituído.

O conceito de conhecimento escolar não é 
novidade. Na verdade, uma das condições da 
existência do saber-fazer pedagógico tem sido 
propiciar uma elaboração da cultura que será 

ensinada, para que fosse assimilável por deter
minados receptores, desde que Comenio pen
sou a Didática como a arte de ensinar todas as 
coisas a todas as pessoas. A intermediação di­
dática, como disse Forquin (1989, p. 16) im
põe a emergência de configurações cogniti-
vas específicas, os típicos saberes escolares. A 
ciência, o saber, exigem certa elaboração di
dática para que possam ser transmitidos de 
maneira eficaz, assim como a divulgação cien
tífica de qualidade, ao ser atraente, torna pos
sível a difusão de conhecimentos sobre gené
tica ou cosmologia, por exemplo, a amplas ca
madas da população. Essa intermediação, às  
vezes, tem se mostrado como uma degradação 
intelectual por parte daqueles que creem que o 

1. Dimensões ou aspectos estruturais do 
currículo: a ordem pela qual ele é estabelecido

Elementos e aspectos estruturados ou afetados

– Divisões do tempo:
Anos ou cursos da escolaridade sequenciados.
Horário semanal repetido ciclicamente.
Horário diário, em parte repetido ciclicamente.
Concepções do tempo.

– Delimitação e organização dos conteúdos:
Acessibilidade e fontes de onde a informação 
pode ser obtida.
Demarcação do que se pode e se deve aprender
Organização em disciplinas e outras formas de 
classificação dos conteúdos.
A ordem da sequência de conteúdos.
Permeabilidade das fronteiras entre os territórios 
demarcados.
Itinerários de progressão nos conteúdos e no 
tempo.
Opções epistêmicas sobre o conhecimento.
Sistemas e mecanismos de avaliação das 
aprendizagens.

Tempo de aprender, tempo livre, etc.
Tempo de ensinar.
Conhecimentos e saberes valorizados.
Atividades possíveis de ensinar ou transmissoras
em geral.
Atividades possíveis e prováveis de aprendizagem
e seus resultados.
Comportamentos tolerados e estimulados.
Linha e ritmo de progresso.
Identidade e especialização dos professores.
Orientação do desenvolvimento das pessoas.

2. Outros elementos e agentes:
O espaço escolar.
Classificações dos alunos.
Clima social. Regras de comportamento.
O método como ordem das ações.
Relações verticais/horizontais.
Sistemas de avaliação e controle não curriculares.
Ideologias, filosofias e outras abordagens dos 
processos de ensinar.

Figura 1.3 Dimensões que regulam o currículo.
Fonte: O autor.
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ensino de valor consiste em mostrar às mentes 
incultas o espelho deslumbrante das ideias 
mais bem elaboradas que estão nas disciplinas. 
O conhecimento escolar elaborado pelos usos 
escolares e controles externos à escola consegue, 
em certas ocasiões, acertar na intermediação 
que se expressa em propostas de textos, atividades 
e atuações de professores que mantêm a quali
dade cultural ou que refletem os valores culturais 
primários do conteúdo intermediado. Contudo, 
em muitas outras ocasiões, assistimos a um pa
norama de caricaturas no que é entendido como 
saber e conhecimento escolar.

Lembremo-nos que, entre a cultura mais 
elaborada (pelos especialistas) e a recepção  
do saber (pelos estudantes), existem agentes 
culturais mediadores, como os professores, os 
livros didáticos e demais materiais didáticos. 
Existe uma cultura que propõe conteúdos 
para os currículos; há outra cultura mediadora, 
dos professores; propõe-se um conhecimento 
peculiar expresso nos materiais didáticos; e, 
fruto das interações entre tudo isso, surge o 
conhecimento escolar que é transferido aos 
alunos. Há inúmeros estudos que já demons
traram tanto o poder mediador cultural dos 
professores (veja Gimeno SACRISTÁN, 1988, 
p. 196 e seguintes) quanto a especificidade cul
tural dos livros didáticos para propor/impor de
terminados conteúdos (Apple, 1989; Torres; 
1991). A qualidade do conteúdo que se torna 
realidade é o resultado de um processo de jogo 
de perspectivas entre a qualidade cultural e pe
dagógica dos professores e a dos textos e demais 
materiais como fontes de informação.

Além desses dois mediadores imediatos, é 
preciso reconhecer as respectivas tradições 
que lhes sustentam. Os professores são enqua
drados em especialidades e essas se nutrem de 
tradições fortemente arraigadas nas distintas 
disciplinas escolares nas quais eles estão so
cializados. Além dos livros didáticos, existe 
uma política editorial e cultural além das in
tenções de servir ao ensino. Aos professores e 
textos, precisamos acrescentar os usos e as 
propostas do desenvolvimento do currículo: 
documentos sobre as exigências curriculares 

impostos pelas autoridades da educação, nor
mas técnicas às quais os professores devem se 
submeter e exigências de notas ou conceitos 
mínimos nas provas de avaliação externa, 
quando existem.

Não haverá mudança significativa de cultura 
na escolarização se não forem alterados os me
canismos que produzem a intermediação didá
tica; ou, em outras palavras: toda proposta cultu
ral sempre será mediada por esses mecanismos.

Do ponto de vista da pedagogia prática (da 
perspectiva dos docentes), nos interessa, sobre
tudo, a capacidade de influir nos aspectos do 
campo do estruturado, em como orientar a 
ação para uma direção que consideramos cor
reta. Todavia, uma vez que não trabalhamos no 
vácuo nem atuamos sem a existência de uma 
base, nos encontramos imersos em contextos 
fortemente marcados pelas opções cristalizadas 
(por que ou por quem?) nas dimensões estru
turantes que predeterminam o que nos parece 
ser o normal a fazer.

Em boa parte, a existência dessas dimensões 
é implícita para aqueles que atuam na prática, ou 
seja, elas são invisíveis. Assim, por exemplo, 
costuma-se ter como certo que o desempenho 
de uma matéria do currículo seja realizado em 
períodos de aula que variam entre 50 e 60 mi
nutos, como também se considera normal que a 
carga horária dedicada à disciplina Educação 
para a Cidadania seja menor do que a de Ma- 
temática. Também se costuma aceitar que os 
conteúdos sejam ministrados separados em dis
ciplinas. Nesses três exemplos, partimos de op
ções não necessárias, que poderiam ser dife
rentes, mas que apresentam um importante va
lor ou poder estruturante.

As dimensões estruturantes se originam 
nas forças criadas pela tradição, que cristalizam 
na formação do habitus4 a partir do qual en
tendemos e atuamos na cultura profissional 
dos docentes, na forma depurada de organizar 
as instituições de educação, nos regulamentos 
ditados pelas autoridades da educação, nos 
materiais curriculares de uso mais frequente, 
na formação e nos procedimentos de seleção 
do professorado, etc.
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Estamos falando das engrenagens que en
volvem o currículo e o modelam, das regras 
da gramática que o regem. Falamos das regras 
do jogo, mas temos de decidir de qual jogo se 
trata, ou seja, o que estamos jogando. No 
século XVII, esses conteúdos eram a gramática, 
a teologia e a retórica; hoje, são outros. Eles 
podem ter mudado, mas as regras que são 
marcadas pelos aspectos estruturadores que 
as originaram – ao menos algumas delas – 
permaneceram, foram transformadas ou fun
didas com outras.

O pensamento sobre o currículo tem de 
desvelar sua natureza reguladora, os códigos 
por meio dos quais ele é feito, que mecanismos 
utiliza, como é realizada essa natureza e que 
consequências podem advir de seu funciona
mento. Porém, não basta se deter a isso. Tam
bém é preciso explicitar, explicar e justificar as 
opções que são tomadas e o que nos é imposto; 
ou seja, devemos avaliar o sentido do que se 
faz e para o que o fazemos.

Os conteúdos aceitos e os 
que são menosprezados

Uma vez que admitimos que o currículo é 
uma construção onde se encontram diferentes 
respostas a opções possíveis, onde é preciso 
decidir entre as possibilidades que nos são 
apresentadas, esse currículo real é uma possi
bilidade entre outras alternativas. Aquilo que 
está vigente em determinado momento não 
deixa de ser um produto incerto, que poderia 
ter sido de outra maneira, e que pode ser 
diferente tanto hoje como no futuro. Não é 
algo neutro, universal e imóvel, mas um terri
tório controverso e mesmo conflituoso a res
peito do qual se tomam decisões, são feitas 
opções e se age de acordo com orientações 
que não são as únicas possíveis. Definir quais 
decisões tomar, após avaliá-las, não é um pro
blema técnico (ou melhor, não é fundamen
talmente uma tarefa técnica), pois as decisões 
tomadas afetam sujeitos com direitos, impli
cam explícita ou implicitamente opções a res

peito de interesses e modelos de sociedades, 
avaliações do conhecimento e a divisão de 
responsabilidades.

Agora, precisamos fazer dois tipos de per
guntas simples. Em primeiro lugar, a mais 
importante: o que adotamos como conteúdo e 
o que deixamos de lado? Afinal, sem os con
teúdos, todo o resto se limitaria a um mero 
formalismo, assim como a gramática, com suas 
regras, exige significados para que a linguagem 
não seja uma mera estrutura. Esta seria a parte 
mais visível do currículo, a que lhe confere 
corporeidade imediata. Depois, temos de nos 
fazer as perguntas sobre o valor que o currículo 
escolhido tem para os indivíduos e para a 
sociedade, bem como qual valor permanece 
dentro dessa opção. O conteúdo que regula os 
aspectos estruturadores sobre os quais falamos 
tem o mesmo valor para todos? Frequentemen-
te, temos de considerar que toda essa máqui-
na reguladora, junto com seus conteúdos, tem 
de ser movida por alguém ou algo, ela preci- 
sa de energia para funcionar, um impulso ou 
motivo. A serviço do que ou de quem está esse 
poder regulador, e como ele nos afeta? O que 
ou quem pode ou deve exercê-lo? Qual é o 
interesse dominante no que é regulado? Qual 
grau de tolerância existe na interpretação das 
normas reguladoras?

As respostas nos levariam a uma explicação 
muito longa, que de qualquer modo será dada 
por outras colaborações dessa obra.

Além dos conteúdos: O currículo  
entre o ser e o dever ser

É preciso insistir que os significados dos 
objetivos educacionais não podem estar cir
cunscritos aos conteúdos dos limites estabe
lecidos pelas tradições acumuladas nas disci
plinas escolares. Da mesma maneira, conside
ramos que tanto essas quanto seus conteúdos 
são o resultado de certas tradições que podem 
e devem ser revisadas e modificadas.

A importância fundamental do currículo 
para a escolaridade reside no fato de que ele é a 
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expressão do projeto cultural e educacional que 
as instituições de educação dizem que irão de
senvolver com os alunos (e para eles) aquilo que 
consideram adequado. Por meio desse projeto 
institucional, são expressadas forças, interesses 
ou valores e preferências da sociedade, de deter
minados setores sociais, das famílias, dos grupos 
políticos, etc. Esse projeto idealizado não costu
ma coincidir com a realidade que nos é dada. A 
educação não consegue deixar de ser o impulso 
humano que projeta seus desejos e suas aspi
rações sobre o que vemos ocorrer ao nosso re
dor, sobre como o ser humano é e se comporta, 
como é a sociedade, como são as relações so
ciais, etc. O ser humano tende, por natureza, a 
criar um mundo desejável que lhe motiva a me
lhorar, a estabelecer metas para si e a imaginar 
ideais. A educação é em si mesma um valor de
sejável, embora saibamos que isso se dê por ra
zões muito diversas. Trabalhamos por algo que 
valorizamos porque queremos e acreditamos 
que, com a educação, melhoramos os seres hu
manos, aumentamos seu bem-estar e desenvol
vimento econômico, atenuamos as deficiências 
sociais, contribuímos para a redenção do ser 
humano, sua liberação. A educação pode, inclu
sive, ser um instrumento para a revolução silen
ciosa da sociedade com base em um projeto 
iluminista e emancipador. Esse impulso ou ten
dência ao crescimento e à melhoria de alguma 
forma deve ser traduzido no currículo que será 
desenvolvido.

Essa carga utópica introduz uma dinâmica 
conflituosa, uma vez que o significado trans
formador desse leque de propósitos educacio
nais gerais se choca com os moldes dominantes 
da escolaridade, mais preocupada com o êxito 
escolar do que com todos esses fins genéricos, 
aos quais os moldes estruturadores apenas 
concedem o papel – tão grandiloquente quan
to inútil, em muitos casos – de serem consi
derados referentes transversais. Ao aceitar a 
elevação do currículo à categoria de projeto 
educacional, surge uma nítida distância entre 
o discurso e a realidade. Nesse “abismo teleo
lógico”, é inevitável que a ideia de educação se 
empobreça.

De outro ponto de vista, como considerava 
Bernstein (1988), o currículo, em termos prá
ticos, é composto por tudo o que ocupa o 
tempo escolar, então ele é algo mais do que o 
tradicionalmente considerado: como o con
teúdo das matérias ou áreas a ensinar. Caso 
contrário, não haveria como entender as pro
jeções práticas relacionadas com a educação 
moral, o fomento de atitudes e sensibilidades, 
o preparo para entender o mundo, etc. Pre
sumimos que a educação tem a capacidade de 
servir para o desenvolvimento do ser humano 
como indivíduo e cidadão, de sua mente, seu 
corpo e sua sensibilidade.

Esses objetivos devem ser concretizados 
por meio de conteúdos, períodos de tempo e 
atividades específicas, e, para que sejam al
cançados, é preciso ir além da acepção clássica 
da cultura acadêmica. Exige-se, portanto, que 
o currículo seja expresso em um texto que 
contemple toda a complexidade dos fins da 
educação e desenvolva uma ação holística 
capaz de despertar nos sujeitos processos que 
sejam propícios para o alcance desses obje
tivos. É preciso evitar a sinédoque de fazer do 
ensino de conteúdos a única meta das escolas, 
bem como buscar que os docentes se vejam 
tanto como profissionais, quanto como do
centes-educadores de um texto curricular 
abrangente, “de ampla cobertura”, reconhe
cendo o princípio de que os fins, e, portanto, 
as funções da educação escolarizada, são mais 
amplos do que aquilo que normalmente se 
reconhece como os conteúdos do currículo. 
Essa observação serve para não perder de 
vista aspectos essenciais pelos quais devemos 
velar nas escolas e nas aulas.

O currículo não pode deixar de pretender, 
em sua implementação – ou seja, não pode 
apenas figurar no texto – o alcance pelo menos 
dos fins de caráter educacional que listamos a 
seguir, ainda que os resultados que possam 
ser obtidos não sejam quantificáveis para os 
analistas tecnocráticos da qualidade da educa
ção. Também consideramos que constituem 
direitos dos alunos, e, como tais, devem se 
converter em obrigações dos professores, em 
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vez de apenas ficarem relegados às suas dis
ciplinas:

•	Ampliar as possibilidades e as referên-
cias vitais dos indivíduos, seja lá de onde 
vierem. Ou seja, crescer e se abrir para 
mundos de referência mais amplos deve 
ser uma possibilidade para todos, ainda 
que isso se dê de maneira distinta e em 
medidas desiguais.

•	Transformar as crianças em cidadãos so-
lidários, colaboradores e responsáveis, 
fazendo com que tenham experiências 
adequadas e sejam reconhecidas como 
cidadãos enquanto são educadas.

•	Fomentar nas crianças posturas de tolerân-
cia durante o próprio estudo das matérias, 
o que implica a transformação destas.

•	Consolidar no aluno princípios de raciona-
lidade na percepção do mundo, em suas re-
lações com os demais e em suas atuações.

•	Torná-los conscientes da complexidade 
do mundo, de sua diversidade e da relati-
vidade da própria cultura, sem renunciar 
à sua valorização também como “sua”, à 
valorização de cada grupo, cultura, país, 
estilo de vida, etc.

•	Capacitá-los para a tomada democrática 
de decisões.

O currículo é reconhecido no 
processo de seu desenvolvimento

Toda ação consciente para influir nos de
mais – inclusive a educação – tem sentido pa
ra quem a executa. Caso contrário, ela não é 
mais do que uma rotina ou conduta sem fi
nalidade de comando. A ação de influir sobre 
o outro, ensinando o outro, seja de forma cons
ciente ou inconsciente (rotineira ou mecâ
nica), provoca e produz ou estimula a elabo
ração de um significado em quem é sujeito às 
ações dessa influência. Ambos os aspectos – o 
sentido para quem educa e o significado cons
truído para quem é educado – podem estar 
vinculados entre si por relações de causa e efei
to, e assim desejamos que ocorra, mas ambos 

os aspectos pertencem a ordens de realidade 
distintas. Uma coisa é a intenção de quem 
deseja reproduzir e alcançar êxitos guiados 
por determinados fins, realizando determi
nadas atividades de ensino, outra coisa são os 
efeitos provocados (as elaborações subjetivas 
em quem recebe a influência) nos receptores 
que aprendem. Acabamos de mencionar três 
ordens de elementos relacionados entre si, 
mas distintos:

a.	 Os fins, objetivos ou motivos que nos 
orientam, que estão contidos no texto ex-
plícito do currículo e nos projetos con-
cretos que desenvolvemos dentro dele.

b.	 As ações e atividades que desenvolve-
mos, que constituem as práticas ou os 
métodos visíveis do ensino e podem 
contribuir em maior ou menor grau  pa
ra a consecução do ponto anterior, au-
mentar ou não seu êxito, fazer com que 
ele acerte mais ou menos. Contudo, não 
é o currículo em si que constitui um pla-
no escrito, mas o seu desenvolvimento. O 
primeiro é como se fosse a partitura, o 
segundo seria a música que é executada. 
Ambos guardam uma relação entre si, 
embora sejam coisas distintas. Com base 
na partitura, podem ser desenvolvidas ou 
executadas músicas diferentes.

c.	 Os resultados ou efeitos reais provoca-
dos nos alunos são realidades que per-
tencem ao âmbito da subjetividade, 
mas que não são diretamente visíveis. 
Eles precisam ser inferidos por meio de 
nossa observação, exigindo manifesta-
ções dos sujeitos, provocando respos-
tas, como as provas de avaliação. Com 
essas “aproximações”, buscamos conhe-
cer os resultados efetivos, mas também 
nesse caso não cabe pensar que os efei-
tos reais da aprendizagem sejam idênti-
cos aos resultados constatados ou ava-
liados. Podemos dar como certo que 
haja uma relação, mas eles continuam 
sendo realidades diversas. Como con-
sequência, é absolutamente impossível 
querer que os objetivos ou fins da edu-
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cação e do ensino correspondam aos 
resultados de aprendizagem, como se 
fossem aspectos totalmente simétricos.

Se esses três planos do currículo não se 
correspondem com exatidão, isso nos permite 
distinguir fases do que é considerada uma 
visão processual do currículo (Grundy, 1998), 
na qual se pode distinguir a existência de um 
projeto de educação contido no texto curri

cular ou currículo explicitamente almejado, 
que também é chamado de currículo oficial 
(correspondente ao 1o plano da Figura 1.4). 
As pesquisas demonstram que o currículo 
deixa de ser um plano proposto quando é in
terpretado e adotado pelos professores, o que 
também ocorre com os materiais curriculares 
(textos, documentos, etc.), autênticos tradu
tores do currículo como projeto e texto ex
presso por práticas concretas.

Figura 1.4 Esquema de concepção do currículo como processo e práxis.
Fonte: O autor.

Pode-se pensar no currículo realizado na 
prática real, com sujeitos concretos e em um 
contexto determinado (3o plano). Existiria um 
currículo que corresponde aos efeitos reais da 
educação escolar situados no plano subjetivo 
dos aprendizes (4o plano). Por fim, poderíamos 
falar no currículo expresso nos resultados 
educacionais escolares comprováveis e com
provados que são refletidos no rendimento 
escolar, no que se considerará êxito ou fracasso 
escolar... (5o plano). Esse é o currículo avaliado, 
ou seja, o currículo formado pelos conteúdos 
exigidos pelas práticas de avaliação e que 
representa a dimensão visível, mas, ainda que 
haja outras experiências de aprendizagem não 
avaliáveis, não devemos nos deixar levar pe- 
lo redutivismo positivista para o qual somen-

te conta o que pode ser medido, porque é 
observável.

O currículo real é constituído pela pro
posição de um plano ou texto que é público e 
pela soma dos conteúdos das ações que são 
empreendidas com o intuito de influenciar as 
crianças (ou seja, o ensino desse plano). Po
rém, o importante é o que tudo isso produz 
nos receptores ou destinatários (seus efeitos), 
algo como aquilo que a leitura deixa como 
marca no leitor, que é quem revive seu sentido 
e obtém algum significado.

Algumas implicações importantes são de
duzidas desses postulados ou proposições. A 
primeira é que, se a influência efetiva sobre as 
crianças, convertidas em alunos, é de natureza 
distinta ao que é expresso pelas intenções e 
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pelo conteúdo das ações do ponto de vista de 
quem as empreende, então os resultados da 
educação devem ser vistos e analisados da 
maneira como são expressos (são reproduzi-
dos e produzidos) seus efeitos nos receptores 
do currículo. Há tempo sabemos que a pro
posição e a independência dos conteúdos e 
das intenções do ensino não implicam pro
cessos exatamente simétricos na aquisição das 
aprendizagens. O ponto de vista de uma teoria 
do currículo (no sentido não forte do termo 
teoria), se desejamos apreciar o que realmente 
se alcança, deve deslocar o centro de gravi
dade de nossa atenção do ensinar para o apren
der, dos que ensinam para os que aprendem, do 
que se pretende para o que se consegue na rea
lidade, das intenções declaradas para os fatos 
alcançados. Ou seja, é preciso nos orientar 
para a experiência do aprendiz, provocá-la, 
enriquecê-la, depurá-la, sistematizá-la – como 
dizia Dewey (1944) – sem dar como certo que 
se iniciará inexoravelmente pelo fato de que 
se desencadeie a ação da influência do ensino 
sobre os alunos. Não é que se deva menosprezar 
ou substituir o ensino e os que o executam 
como transmissores, mas a validade do ensino 
é provada por meio do contraste e da justi
ficação na aprendizagem.

Poderíamos pensar que essa perspectiva 
é um artifício conceitual que complica desne
cessariamente os conceitos e fenômenos que 
se apresentam da maneira como são e de 
acordo com o que pensamos deles. Frente a 
essa singela aceitação do evidente, propomos 
o princípio da “suspeita epistêmica” no pen
samento pedagógico: o que a realidade nos 
propõe como evidência é somente a parte vi
sível do iceberg. O que se esconde abaixo da 
linha de flutuação pode melhorar seu conhe
cimento e também corrigir nossa primeira 
perspectiva. Segundo essa suspeita, podemos 
pensar que o ensinar não equivale ao apren
der, as intenções nem sempre correspondem 
às práticas, o que queremos ou dizemos po- 
de refletir pouco naquilo que, na realidade, 
fazemos.

Não obstante, essa perspectiva processual 
e descentralizadora do currículo, que propõe 
uma visão deste como algo que ocorre desde 
ser um plano até se converter em práticas 
pedagógicas, não tira valor ao texto do currí
culo. O texto curricular não é a realidade dos 
efeitos convertidos em significados apren
didos, mas é importante, à medida que difun
de os códigos sobre o que deve ser a cultura 
nas escolas, tornando-os públicos. Esse prin
cípio é válido quando o texto que é proposto é 
inovador, apesar de termos de controlar as ex
pectativas infundadas para que se produza 
uma mudança real a partir da publicidade do 
sentido do texto; o mesmo é verdade quando 
o texto é regressivo e involutivo. Toda proposta 
de texto é traduzida pelos leitores. Quando ela 
é interpretada, pode ser enriquecida e inclusive 
subvertida pelos leitores. Um texto regressivo 
sequer diz aos “leitores” algo sobre uma “terra 
prometida”, mas se limita a reafirmar a tradi
ção “tradicional” – a expressão é válida, pois 
também há tradições de progresso.

Assim, admitindo a importância de dispor 
de um bom texto curricular, é necessário en
tender que existe uma separação, pelos mo
tivos já comentados, entre a prescrição de 
conteúdos no mesmo e a sua organização pe
dagógica para provocar a experiência da qual 
serão extraídos os significados. Os professo-
res e a produção de materiais devem ser pro
vocados.

Determinar as competências dos agentes 
que elaboram e desenvolvem os textos curri
culares não somente é uma maneira de assi
nalar quem tem o poder de fazê-lo, mas 
também é uma forma de esclarecer as respon
sabilidades de cada um. Deixemos de ver nas 
propostas apresentadas pela burocracia das 
autoridades de ensino a fonte de nossos in
fortúnios ou o bastão imprescindível para 
caminhar como se fôssemos inválidos. As ad
ministrações do ensino, com as consultas que 
julguem oportunas, o diálogo e os debates 
públicos que se considerem necessários, não 
podem, por meio de suas prescrições, ir além 
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de criar um bom texto; seria inútil pretender 
outra coisa. Em vez de passar a ser uma 
agência de seu desenvolvimento, teriam de 
criar condições e proporcionar meios, mas 
não suprir as funções dos intérpretes, além de 
ilustrar, por meio de exemplos convincentes, 
as novidades do texto.

Orientações gerais do 
currículo: Entre a 
insegurança e o conflito

Os currículos são complexos, como aca
bamos de ver: existem variações entre os 
países na hora de sua formulação, e eles são 
distintos de acordo com os níveis e as espe
cialidades que existem dentro do sistema 
educacional. Dizer que são distintos não sig
nifica tanto que seus conteúdos variem (o que 
também é verdade), mas que, por exemplo, 
eles são valorizados de maneira desigual, rece
bem pressões de diferentes frentes, se dirigem 
a públicos distintos, etc. É difícil, em função 
de nossas possibilidades, abordar toda essa 
complexidade. Por isso, nos limitaremos a as
sinalar a notoriedade de algumas orientações, 
enfoques e discursos de caráter geral que são 
projetados sobre a educação em nossa época 
e, mais especificamente, sobre os conteúdos 
culturais do currículo. Repetiremos algumas 
das polêmicas mais chamativas que vêm sendo 
produzidas neste campo da atividade e do 
pensamento humanos.

As polêmicas em torno dos conteúdos dos 
processos de ensinar constituem, sem dúvida, 
o debate por excelência na educação. Sobre 
esses conteúdos são feitas escolhas sobre o 
papel da escolarização nas sociedades atuais, 
junto ou competindo com a influência de ou
tros agentes culturalizadores, a responsabilidade 
da instituição escolar perante a cultura, o tipo de 
participação que se deseja para os diferentes 
cidadãos em função da capacitação que lhes é 
oferecida e pela divisão do capital cultural entre 
os grupos sociais. Apesar de sua transcendência, 

esse não é um dos temas que mais tem chamado 
a atenção; é como se não houvesse um público 
sensibilizado para tal discussão.

As contraposições, tão frequentes na lin
guagem cotidiana e mesmo especializada entre 
as polaridades progressismo – conservadorismo, 
pedagogia moderna – educação tradicional, 
educação a serviço do aluno – ensino focado 
nos conteúdos, academicismo frente ao psicolo- 
gismo, busca de aprendizagens ajustadas a obje­
tivos previstos contraposta à importância dos 
processos desencadeados, têm servido e con
tinuam servindo para nos orientar com faci
lidade no pensamento e na aceitação dos mo
delos pedagógicos para a prática. Não faltarão, 
inclusive, aqueles que, levados por uma dialé
tica pendular, chegarão a conceber que a pró
pria consideração dos conteúdos os situa nas 
esferas de alguma orientação pedagógica “tra
dicional” da qual tratarão de fugir. Enfim, todos 
esses dilemas são equacionamentos ou versões 
do grande dilema: como tem lugar, como deve 
ser e o que se espera do encontro entre o in
divíduo e a cultura ou a sociedade externa.

Boa parte da confusão e de certas polê
micas desmobilizadoras na educação é pro
duzida ao não se partir – como já foi comen
tado – da diferença entre as formas culturais 
assentadas como conhecimento cultural e a 
cultura que elas dizem representar. Ao iden
tificá-las, alguns “progressistas” têm jogado 
fora o bebê com a água suja da banheira: ou 
seja, eles negam o valor de toda cultura ao 
repudiar uma cultura escolar ruim e empo
brecida. Já outros “conservadores” se escan
dalizam quando esse conhecimento escolar é 
criticado, entendendo que a cultura por ele 
representada é inferiorizada.

Condenados à incerteza, 
ao diálogo e ao pacto

Se, por um lado, não é missão fácil decidir 
o texto do currículo para a reprodução ou 
assimilação cultural e para a recreação e cria
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ção do conhecimento, as condições da cultura 
e da sociedade atuais fazem com que o âmbito 
do currículo hoje seja mais nitidamente polê
mico e as soluções negociadas sobre ele te
nham menor tempo de duração.

Se a cultura escolar tem a ver com o esta
belecimento ou a revisão de uma hegemonia, a 
divisão e o acesso aos bens culturais, o destino 
social dos indivíduos, não cabe esperar a una
nimidade nas abordagens nem nas propostas 
sobre os conteúdos desse projeto. Ainda menos, 
quando se reconhece bem o pluralismo social e 
a conveniência de que, nesses debates, parti
cipem diferentes setores: administração, profes
sores, pais e mães, agentes sociais, etc.; esses 
aspectos são importantes e devem ser garan
tidos em uma democracia. Não há respostas 
técnicas, soluções universalmente aceitas, nem 
consensos fáceis ou definitivos para resolver os 
dilemas impostos, além do uso de alguns lu
gares-comuns, evidentes para todos. Há apenas 
propostas provisórias sobre os conflitos cultu
rais que raramente afloram.

Esse sempre será um debate vivo, inaca
bado e evasivo, pois reflete o caráter aberto, 
plural e dinâmico da sociedade e da cultura, 
que, no plano da educação, exige respostas 
flexíveis, com diálogo e certa dose de rela
tivismo, ainda que claras. Está muito fixada a 
ideia de que os conteúdos escolares devem 
adotar os consensos, deixar de lado os confli
tos, isolar-se das polêmicas nas quais seria 
difícil ficar neutro; como se o intento fosse 
colocar o estudante em uma redoma de cristal, 
como se, fora da instituição, ele estivesse a 
salvo de influências contraditórias. A cultura 
escolar teria outra vitalidade se abarcasse os 
conflitos culturais e sociais! A pretendida 
assepsia é exatamente uma das características 
mais notáveis do conhecimento escolar. Intro
duzir a controvér-sia nos conteúdos e torná-
los discutíveis implicaria sanear em grande 
parte a educação, algo que levaria ao questio
namento de posições éticas de falsa neutra
lidade e acordo inevitável. Se o debate não 
surge e se instaura um aparente consenso e 

tranquilidade, isso significa que a educação é 
privada da possibilidade de participar dele. 
Os enfoques de caráter tecnocrático, tanto po
líticos quanto pedagógicos (e sobre o currículo, 
evidentemente) ocultam suas opções culturais, 
epistêmicas e políticas em argumentos técni
cos que pouco esclarecem os conflitos subja
centes. O currículo é um campo de batalha 
que reflete outras lutas: corporativas, políti-
cas, econômicas, religiosas, de identidade, cul
turais, etc. (Apple, 1986, 1989, 1996).

Nós mesmos, ao valorizar bastante a edu
cação, nos veremos presos a dificuldades, dú
vidas e inclusive frustrações. Um dos motivos 
para a insegurança está na multiplicidade 
contraditória dos fins da educação. Ampliamos 
os valores e as facetas aos quais ela deveria 
atender (queremos uma educação integral), 
ao mesmo tempo em que defendemos a uni
versalização da escolaridade e sua prolonga
ção. Tudo isso tem feito com que sejam inse
ridas no sistema educacional parcelas da po
pulação com origens socioculturais distintas, 
com diferentes possibilidades, aspirações e 
destinos. Além disso, a ideologia progressista 
tem enfatizado que é bom, para se obter uma 
maior equidade, que toda essa amálgama so
cial se misture em uma escola única, não di
ferenciada, com uma estrutura cada vez mais 
extensa de ensino comum, o que implica pro
porcionar uma cultura comum. Que conteúdos 
são adequados e aceitos nessa escolaridade 
comum a uma base social tão heterogênea?  
A resposta dependerá de um processo de diá
logo político e social.

Cada nível tinha seu público; a cada pú-
blico, era destinada uma cultura diferenciada. 
O conhecimento escolar não é uma categoria 
internamente homogênea, mas peculiar em 
diferentes períodos do sistema educacional, 
pois tem destinatários distintos – ou ao menos 
os tinha em sua origem. A mistura de públicos 
revelará conflitos culturais que, outrora, eram 
ocultos pela divisão e especialização social da 
cultura, que implica a busca nada fácil de qual 
cultura se deve compartilhar.



30  José Gimeno Sacristán (Org.)

O resgate da subjetividade e da 
experiência pessoal e cultural

Toda experiência pedagógica (ver a Figura 
1.5), toda ação didática supõem o propósito de 
mediação, correção e estímulo da experiência 
do encontro entre um sujeito que exerce uma 
série de funções sobre o sujeito que detém um 
conteúdo, ou desenvolve diversas capacidades, 
de modo que sejam transformadas e enrique
cidas tais funções e capacidades que, de ma-
neira geral, chamamos de aprendizagem. Para  
que esse encontro seja frutífero, o conteúdo 

tem de ser significativo, relevante e desafiador, 
características que têm maior probabilidade  
de estar presentes se o encontro também tiver 
sido adequadamente mediado e se for mo
tivador. Do contato ou encontro entre o sujeito 
e o conteúdo, pode-se esperar e desejar que o 
sujeito desenvolva determinados processos que 
podem ser denominados de diferentes manei-
ras e valorizados desigualmente conforme sua 
importância, sua densidade ou segundo nossas 
visões particulares sobre o que é desejável e 
possível; ou seja, de acordo com a orientação 
educativa que tivermos.

Figura 1.5 A dinâmica da subjetivação do currículo.
Fonte: O autor.

Esses processos internos e seus resultados 
sobre o aprendiz – que, como sabemos, corres
pondem à fase decisiva para apreciar o que 
acaba sendo o currículo – têm sido reco
nhecidos de maneiras muito distintas, e eles 
também recebem denominações muito varia
das: alcance da perfeição (areté, para a cultura 
clássica grega), formação geral (da perso
nalidade e da mente), erudição do pensamento, 
aquisição de condutas, domínio de habilidades 
e competências, pensamento reflexivo, memo­
rização, construção de significados, aprendi­
zagem relevante, adoção de valores, desen

volvimento da capacidade crítica, assimilação 
cultural, instrução, disciplina, autocontrole, 
etc. Observamos anteriormente que esses re
sultados são êxitos do sujeito, os quais, em  
certos casos e sob determinadas circunstân-
cias, podem ser vistos externamente. Pode-
mos observar como se desenvolve a habilidade  
de dirigir um automóvel, mas não o processo  
de formação de motoristas responsáveis.

Ao longo da história – e ainda hoje – frente 
a esse sistema explicativo, adotam-se posicio
namentos muito diversos, os quais variam em 
função de como se atribui valor a cada um de 
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deve aprender
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ser aprendido, atividade 
que será dominada, etc.

Estratégias de  
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Encontro: Desafio/exigência
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seus elementos e das relações que pode-mos 
estabelecer. Vejamos alguns exemplos das orien
tações curriculares básicas.

O estímulo de reprodução na transmissão 
cultural que os adultos fazem às gerações  
de jovens, junto com as tradições escolares 
disciplinadoras (preocupadas com a ordem, a 
disciplina e o comportamento) e as concepções 
dogmáticas do ensino, tem investido de auto
ridade, de caráter relativamente sagrado, os 
conteúdos do currículo, dando-lhes legitimi
dade e validade inquestionável, bem como a 
garantia de que esses conteúdos re-presentem 
verdades perenes. Isso não corresponde ao 
valor que hoje sabemos que os currículos têm. 
Entre as tradições curriculares, a tradição 
iluminista atribui à cultura o valor de ser um 
nutriente para o ser humano, ou seja, os 
conteúdos são os materiais que fazem com 
que o ser humano se desenvolva até alcançar 
uma grande plenitude.

Do ponto de vista “tradicional” (que às 
vezes se aproxima de uma forma de funda
mentalismo), costuma-se apoiar posições co
mo “a verdade está no texto e na voz de quem 
ensina”, uma premissa apoiada por uma larga 
tradição da educação clássica e liberal que 
indica o critério de relevância do que foi 
selecionado para o texto curricular. A “cultura 
escolar” que é reproduzida se autojustifica 
como a melhor possível; ela nos é apresentada 
de maneira natural, como O Texto, o cânone 
indiscutível. Coerentes com esse ponto de 
vista, as instituições educacionais têm de ser 
– inevitável e fundamentalmente – reprodu
toras. O currículo é obrigado a se limitar aos 
aspectos acadêmicos, ele é a guia dos pro
cessos, a bússola que define a ordem lógica  
da sequência dos conteúdos; a demonstração 
de que o currículo foi dominado é o critério 
de êxito escolar. O papel central que o livro 
didático assume no desenvolvimento do cur
rículo, seu monopólio da informação ou do 
conhecimento nas aulas, a dependência que 
uma parcela importante do corpo docente 
tem nele, são outros componentes da aborda
gem reprodutora tradicional (que não é neces

sariamente tradicionalista). O livro didático 
se converteu no agente praticamente exclusivo 
do desenvolvimento do currículo (embora 
isso ocorra mais em determinados níveis de 
educação do que em outros).

Para outros, o conteúdo não é algo que 
nossa mente absorve – como um tecido faz 
com a água e que pode ser recuperado tor
cendo-o ou que simplesmente seca, deixando 
incólume a sua capacidade de absorção – mas, 
em termos educacionais, é algo valioso ao ser 
absorvido, incorporado e convertido em teci
do. Assim, o importante é a qualidade ou a 
competência que o conteúdo confere ao apren
diz. Não se trata de substituir os conteúdos 
pelos processos, como já se disse algumas vezes, 
ou substituí-lo pelo nada, pelo vazio cultural, 
como gostam de dizer alguns críticos do sistema 
educacional atual e defensores nostálgicos de 
um passado que nunca existiu ou, se existiu, 
foi para poucos.

A mudança epistemológica em relação ao 
aluno conta com uma longa tradição na edu
cação primária, porém ela é muito mais recente 
na secundária obrigatória, onde a lógica da 
matéria ou disciplina hoje é imposta com facili
dade em detrimento de qualquer outra consi
deração. Inclusive nesse nível, a mudança para a 
aprendizagem e o processo da construção de 
significados é vista por parte do professorado 
como um efeito da perda de qualidade da 
educação. É como se tudo a que estávamos 
acostumados a fazer estivesse sendo bem-feito 
e não coubesse vislumbrar e ensaiar outras 
possibilidades. Mencionar as necessidades dos 
alunos é ceder terreno para depois se lamentar 
do declínio da educação. Hoje, na Espanha, é 
no nível da educação secundária obrigatória 
(12-16) que mais se identifica o “bom texto” do 
currículo com a boa prática e os bons resultados, 
muito mais do que ocorre na educação uni
versitária. Quando essa lógica falha, busca-se o 
motivo do fracasso em outro lugar (na família 
ou no nível de educação anterior).

A crítica progressista ao academicismo – 
desde o final do século XIX aos dois primeiros 
terços do século XX – havia tocado na ferida 
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da inadequação da forma do conhecimento 
consolidado como saber escolar, para adequar 
a forma às necessidades do aluno, conectar o 
aluno ao seu desenvolvimento e torná-lo um 
cidadão responsável que entendesse a vida 
que o rodeia. Os conteúdos da escolaridade 
implantada não serviam a esses propósitos; 
sua lógica interna, na melhor das hipóteses, 
não tinha como servir de guia para o ensino. 
Aos conteúdos “logocêntricos” opuseram-se 
a escola “na medida da criança” (Claparéde), 
os “centros de interesse” (Decroly), a escola 
ao serviço da experiência e para seu desenvol
vimento (Dewey), a escola sem conteúdos e 
em busca da felicidade (Neill) e outras uto
pias românticas.

Posteriormente, a psicologia, aceitando o 
princípio construtivista da elaboração do 
conhecimento, propôs a aprendizagem como 
um processo de elaboração e reconstrução 
interna no qual o novo interage com os signi
ficados prévios que os sujeitos têm. O signi
ficado supõe o foco nas representações inter
nas da informação, na cultura subjetiva, no 
que não é compreensível sem que se apele ao 
significado público compartilhado que é a 
cultura. Como disse Bruner (1991), a psicolo
gia exige uma inversão cultural que resgate a 
construção do significado como objeto de aten
ção preferencial.

A guinada construtivista significa que a 
cultura escolar rivaliza, sobrepõe-se e rela
ciona-se com a cultura prévia de referência 
dos sujeitos. A aprendizagem deve ser um 
processo de depuração, enriquecimento e am
pliação da experiência pessoal alimentada pe
la experiência social. Ela deve começar onde  
o aluno estava, progredindo e estabelecendo 
pontes entre a meta e sua experiência (Watts; 
Bentley, 1991), essa é a inversão proposta 
por Dewey (1967). Todo o conhecimento esco­
lar deve considerar as concepções prévias do 
aluno, as representações culturais, os signi
ficados populares próprios do estudante co-
mo membro de uma cultura real e externa à  
da escola (Aronowitz; Giroux, 1991; 
Grignon, 1991, 1994). Essa reivindicação é 

confirmada pela alienação que o aluno sente 
em relação à cultura escolar que em muitos 
casos nega a cultura própria do aluno e que 
produz o afastamento dos jovens das escolas.

Contudo, essas ideias têm efeito contradi
tório e parcialmente desintegrador, embora 
Dewey (1944, p. 63) preconizasse em seu credo 
pedagógico que “o verdadeiro centro de corre
lação das matérias escolares não é a ciência, a 
literatura, a história nem a geografia, mas as 
atividades sociais próprias da criança”. Ele 
também reconhecia que é impossível fazer a 
seleção e encontrar a direção da cultura escolar 
na experiência: “os princípios gerais da no- 
va educação não resolvem por si próprios ne
nhum dos problemas da direção e organização 
reais ou das práticas das escolas progressistas” 
(Dewey, 1967, p. 18). Sob a ótica da experiên
cia cultural subjetiva, a discussão sobre o cur
rículo fica muito atrelada à categoria aprendi­
zagem e mais afastada da questão dos conteúdos. 
Se o critério para introdução de conteúdos na 
atividade de ensino, assim como para a deter
minação de sua sequência, é o amadurecimento 
da experiência, esse critério deverá ser encon
trado pelo professor em cada situação, porque 
não existe como norma generalizável ou como 
projeto cultural. Ele é uma perspectiva a ser 
considerada no ato de ensinar que não propor
ciona uma orientação em relação à decisão fun
damental: que cultura propiciar?

O saber a serviço do 
pragmatismo produtivo

Desde o século XIX, mas especialmente 
durante todo o século XX, a validade edu
cacional e social do conhecimento científico 
era medida em função da utilidade prática que 
se podia fazer desse conhecimento no domínio 
da natureza. O saber não é válido por poder 
formar as pessoas, mas na medida em que 
ajuda a produzir coisas e a controlar processos 
naturais e sociais. Não se sabe pelo bel prazer 
de saber, mas para produzir, para aplicar. O 
interesse pela utilização técnica do saber é 
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inerente à produção industrial e, de maneira 
ainda mais plena, à sociedade pós-industrial, 
na qual o domínio da informação é parte da 
produtividade, um fator agregado aos dois 
componentes clássicos, o capital e o trabalho.

Como assinalou com precisão Habermas 
(1987), o valor prático do saber já não reside 
em sua capacidade de melhorar as pessoas e, 
por meio da racionalidade proporcionada, 
permitir-lhes uma vida mais livre, mais hu
mana, não dirigida por dogmas irracionais, 
melhorando a conduta e as relações entre os 
homens. Ao contrário, tudo tem de refletir na 
produtividade econômica. “A ciência – disse o 
autor – distanciou-se da formação, à medida 
que impregnou a práxis profissional” (HA
BERMAS, 1987, p. 338). Ali onde existia uma 
atividade produtiva ou social qualquer, passa 
a se desenvolver uma disciplina científica no 
afã de intervir, regulando a atividade. As ati
vidades laborais em qualquer setor produtivo, 
inclusive na prestação de serviços e na admi
nistração, estão submetidas a essa lei.

A orientação racional moderna na edu
cação está sendo mediada pela visão utilitária 
de uma sociedade marcada pelo desenvolvi
mento tecnológico e sua aplicação às atividades 
laborais e cotidianas. O velho lema da educação 
progressista do início do século, que sustentava 
a necessidade de que a escola deveria nos 
preparar para a vida, hoje, mais do que nunca, 
é aplicado por meio da pressão crescente do 
sistema de produção sobre o escolar, selecio
nando nesse os saberes que lhes são mais úteis. 
O que se denominou “vocacionalização” dos 
currículos se converteu em uma força que leva 
à seleção de conteúdos de acordo com seu va-
lor de aplicação, funcionando como uma ideo
logia que tende a articular melhor o sistema de 
ensino ao mercado de trabalho em uma eco
nomia com alto desemprego (Lauglo; Willis, 
1998). Como consequência, as humanidades, a 
cultura clássica e as ciências sociais são desvalo
rizadas dentro dos sistemas educacionais, e são 
promovidas, por exemplo, a matemática, a ciên
cia, o conhecimento aplicado em geral e os 
idiomas modernos.

Uma das críticas ao sistema educacional 
mais frequentes por parte dos interesses do
minantes é o desajuste da escola em relação ao 
sistema laboral. Quanto mais restrito se tor-
na o mercado de trabalho, menos distrações 
são toleradas por parte da educação. Quanto 
mais restrições a crise do desemprego impor, 
mais ajustes serão exigidos. Essas pressões 
afetam em graus distintos os diferentes níveis 
escolares, mas são uma realidade para todo o 
conjunto da difusão do conhecimento.

Muitas vozes alarmistas e fatos contun
dentes estão começando a minar a fé no pro
gresso técnico-científico, pondo em crise, ao 
mesmo tempo, a ideologia e a prática que foi 
criada com base na mesma. A persistência  
e o aumento das desigualdades entre os in
divíduos e os povos, a degradação do meio 
ambiente, o esgotamento dos recursos não 
renováveis, os perigos impostos pela técnica e 
pela ciência desvinculada de valores morais (o 
desenvolvimento de armas, a manipulação 
genética) começam a pôr em dúvida a ideia de 
progresso na qual o binômio tecnologia-ciência 
se apoia. Tudo isso deveria nos levar a lutar 
pelo ressurgimento de outros valores, outros 
conhecimentos, outra ideia de qualidade de 
vida e bem-estar. A crise do conceito de for
mação laboral como preparação específica 
para postos de trabalho que se modificam 
rapidamente impede que se preveja um ajus-
te perfeito entre conhecimentos e tarefas, en
quanto o vocacionismo pode estar reforçando 
e legitimando as desigualdades e diferenças 
de classe, gênero e raça (Lauglo; Willis, 
1998). O desafio da educação continua sendo 
encontrar outras formas de conhecimento es­
colar, resgatar o sentido da formação geral, re
visar a racionalidade baseada na chamada cul­
tura erudita, sem renunciar a ela, mas admitindo 
a incapacidade da escola para, por si só, levar a 
cabo a modernidade iluminista; algo que se cos
tuma esquecer quando se pedem objetivos con
traditórios como preparar para a vida, preparar 
para as profissões e fomentar a independência 
de juízo dos cidadãos cultos.
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Precisamos de novas linguagens?

Com o ingresso do tópico do currículo e 
sua problemática no discurso sobre o ensino, 
a escolaridade ou a educação – um território 
intelectual já maduro em outros contextos – 
foram-nos abertas novas perspectivas que nos 
facilitaram e também nos obrigaram o estabe
lecimento de contatos e pontes interdisciplinares 
com contribuições da filosofia, história, an
tropologia, sociologia, economia, epistemolo
gia, dos enfoques críticos com a psicologia 
psicométrica e com um behaviorismo pre
potente, mas nada valioso para a abordagem 
dos problemas impostos por esse antigo, po
rém renovado, território que era o currículo. 
Nesse panorama de nossa história recente, 
produziu-se uma ressocialização dos acadêmi- 
cos em contato com um novo universo con
ceitual, em consonância com uma visão me
nos idealista da educação, mais próxima da 
realidade e comprometida com ela, pois dis
cutir ou pesquisar o currículo supõe tocar 
algo visível e expresso socialmente. Precisamos 
nos apoiar em uma abordagem mais holística, 
complexa e estimulante, superando as disqui
sições burocráticas sobre o plano de estudos, o 
questionário ou programa escolar; esses são 
conceitos mais próximos do conceito de cur
rículo5 que temos entre nós.

Devido ao cruzamento de dimensões, con
flitos e realidades que se manifestam no estudo 
do currículo, esse é um importante campo de 
pesquisa. Nesse debate, encontramos diversas 
linhas de trabalho fundamentais: a) a sociolo-
gia do currículo, discutindo os valores implí
citos nos currículos dominantes; b) a incipien-
te história do currículo, que começa a acom
panhar o curso da configuração do que en
tendemos como matérias de estudo; c) as crí
ticas à racionalidade moderna, as quais têm 
posto em evidência suas carências e a ocul
tação de culturas, públicos e relatos ignorados; 
d) o debate sobre a profissionalização do 
conhecimento; e e) o enfrentamento entre a 
educação como necessidade de assimilação de 
cultura e uma perspectiva educacional que 

visa ao desenvolvimento individual, os inte
resses do aluno e os significados subjetivos da 
cultura.

O que devemos fazer com as concepções 
diversas e os enfoques dispersos que hoje po
demos observar nesse campo? Uma rápida 
busca do termo currículo em Google Books 
resulta em 60 mil resultados. A mesma busca 
na Biblioteca do Congresso dos Estados Uni
dos nos oferece mais de 9 mil resultados. 
Esclarecer as ideias básicas desse panorama é 
um dos objetivos dessa recompilação.

O autor vem trabalhando esses problemas 
há muito tempo, mas principalmente a partir 
de 1988, quando publicou sua obra O currículo: 
uma reflexão sobre a prática. Nela, o leitor en
contrará uma perspectiva mais detalhada so
bre o tema.

NOTAS

1	 Primeira aparição conhecida do termo curriculum, 
em uma versão de Professio Regia, de Peter Ramus, 
publicada como obra póstuma por Thomas Fregius 
da Basileia, em 1575. (Biblioteca da Universidade de 
Glasgow). O Oxford English Dictionary indica os 
registros da Universidade de Glasgow de 1633 como 
a primeira fonte do termo curriculum.

	 A presença progressiva do termo currículo nas 
sucessivas leis educacionais espanholas nos indi
ca como o novo conceito foi incorporado. A Lei  
Geral de Educação de 1970 não chega a men
cionar nenhum desses dois termos, enquanto a 
Lei de Ordenamento Geral do Sistema Educa
cional Espanhol (LOGSE) de 1990 o faz três 
vezes e a Lei Orgânica da Educação (LOE) de 
2006 o menciona um total de seis vezes.

2	 A acepção moderna de “classe” aparece em 1509, 
nos estatutos do Colégio de Montaigu, em Paris, 
em cujo programa se encontra pela primeira vez 
a divisão em classes.

3	 Unidades que também denominamos de anos, ter
mo que designa conteúdos em períodos de tempo 
que geralmente correspondem ao ano letivo. 

4 	Para Bourdieeu, o habitus é uma estrutura estru
turada e estruturante, um sistema de disposi-
ções duradouras que os indivíduos interiori-
zam, organizando as práticas e a percepção des
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tas. São sistemas de esquemas geradores de prá
ticas e representações da realidade. (La distin­
ción. Madrid: Taurus, 1988.)

5 Um exemplo significativo da separação entre a 
tradição anglo-saxã e a nossa pode ser inferido 
do dado de que o eminente pedagogo espanhol 
Lorenzo Luzuriaga, ao traduzir, em 1944, obras 
tão significativas como The child and the cur­
riculum, de Dewey, adotou o título El niño e el 
programa escolar. (Buenos Aires: Losada)

	 De nossa parte, no começo da década de 1980, 
buscando modernizar o pensamento pedagógico 
por meio de sua abertura a correntes estrangeiras, 
tratamos de articular uma síntese entre as orien
tações de origem anglo-saxã, basicamente, com 
as tradições mais centro-europeias e meridionais 
e publicamos a obra Teoría de la enseñanza y de­
sarrollo del currículum em 1981 (Salamanca: Anaya) 
na Espanha, que, alguns anos depois, foi publi
cada também em Buenos Aires.
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